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ADVOGADOS : ROBERTA BEATRIZ DO NASCIMENTO - DF048290

JOSÉ LÍDIO ALVES DOS SANTOS - DF053823
RECORRIDO : REGIKILLBERT JOSE BEZERRA DA SILVA
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EMENTA

DIREITO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA EM
GARANTIA. CONVERSÃO EM EXECUÇÃO. CRITÉRIO DE
QUANTIFICAÇÃO DO DÉBITO EXEQUENDO. RECURSO ESPECIAL
PROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Recurso especial interposto contra acórdão do TJDFT em agravo de
instrumento, que manteve decisão limitando o valor da execução ao menor entre a
Tabela FIPE e o débito contratual.

2. A controvérsia versa sobre ação de busca e apreensão convertida em execução
de título extrajudicial, com definição do critério de quantificação do débito
exequendo.

3. A Corte de origem negou provimento, fixando que o crédito deve observar
normas consumeristas e corresponder ao menor entre o valor de mercado do bem e
o débito.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

4. Há quatro questões em discussão: (i) saber se o º do Decreto- art. 4
 após a  autoriza que o débito exequendoLei n. 911/1969,  Lei n. 13.043/2014,

corresponda à integralidade da dívida; (ii) saber se o º do Decreto- art. 5
 permite a penhora de bens do devedor quantos bastem paraLei n. 911/1969

assegurar a execução; (iii) saber se o  do CPC, por qualificar o contrato art. 784
como título executivo extrajudicial, impõe a execução das parcelas vencidas e
vincendas; e (iv) saber se há divergência jurisprudencial em relação ao

 quanto à vedação de limitar a execução ao menor entre aREsp 1.814.200/DF
Tabela FIPE e o débito.

III. RAZÕES DE DECIDIR
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5. A conversão da busca e apreensão em execução, prevista no º do Decreto- art. 4
 com redação da  autoriza a cobrança daLei n. 911/1969  Lei n. 13.043/2014,

integralidade da dívida inadimplida, compreendendo parcelas vencidas e
vincendas, não se limitando ao valor de mercado do bem.

IV. DISPOSITIVO E TESE

6. Recurso especial provido.

: “1. Na conversão da busca e apreensão em ação de execução,Tese de julgamento
o débito exequendo corresponde à integralidade da dívida contratual, nos termos do

º do Decreto-  2. O º do Decreto-  e oart. 4 Lei n. 911/1969.  art. 5 Lei n. 911/1969
 do CPC corroboram a execução integral do crédito, admitindo penhora deart. 784

bens quantos bastem e reconhecendo o título executivo extrajudicial.”

 Decreto-  arts. 4º e 5º; CPC, arts.Dispositivos relevantes citados: Lei n. 911/1969,
784.

 STJ,  relatora MinistraJurisprudência relevante citada:  REsp n. 1.814.200/DF,
Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em  STJ, 18/2/2020;

 relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma,REsp n. 2.190.767/DF,
julgado em 13/10/2025.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a  por unanimidade, conhecer do recurso 10/03/2026  16/03/2026,
e lhe dar provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos
Ferreira e Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 
                    Brasília, .17 de março de 2026

 

Ministro João Otávio de Noronha
Relator
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EMENTA

DIREITO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA EM
GARANTIA. CONVERSÃO EM EXECUÇÃO. CRITÉRIO DE
QUANTIFICAÇÃO DO DÉBITO EXEQUENDO. RECURSO ESPECIAL
PROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Recurso especial interposto contra acórdão do TJDFT em agravo de instrumento,
que manteve decisão limitando o valor da execução ao menor entre a Tabela FIPE e
o débito contratual.

2. A controvérsia versa sobre ação de busca e apreensão convertida em execução de
título extrajudicial, com definição do critério de quantificação do débito exequendo.

3. A Corte de origem negou provimento, fixando que o crédito deve observar normas
consumeristas e corresponder ao menor entre o valor de mercado do bem e o débito.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

4. Há quatro questões em discussão: (i) saber se o º do Decreto- art. 4 Lei n. 911/1969,
após a  autoriza que o débito exequendo corresponda à Lei n. 13.043/2014,
integralidade da dívida; (ii) saber se o º do Decreto-  permite a art. 5 Lei n. 911/1969
penhora de bens do devedor quantos bastem para assegurar a execução; (iii) saber se
o  do CPC, por qualificar o contrato como título executivo extrajudicial, art. 784
impõe a execução das parcelas vencidas e vincendas; e (iv) saber se há divergência
jurisprudencial em relação ao  quanto à vedação de limitar a REsp 1.814.200/DF
execução ao menor entre a Tabela FIPE e o débito.

III. RAZÕES DE DECIDIR
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5. A conversão da busca e apreensão em execução, prevista no º do Decreto- art. 4
 com redação da  autoriza a cobrança daLei n. 911/1969  Lei n. 13.043/2014,

integralidade da dívida inadimplida, compreendendo parcelas vencidas e vincendas,
não se limitando ao valor de mercado do bem.

IV. DISPOSITIVO E TESE

6. Recurso especial provido.

: “1. Na conversão da busca e apreensão em ação de execução, oTese de julgamento
débito exequendo corresponde à integralidade da dívida contratual, nos termos do

º do Decreto-  2. O º do Decreto-  e oart. 4 Lei n. 911/1969.  art. 5 Lei n. 911/1969
 do CPC corroboram a execução integral do crédito, admitindo penhora deart. 784

bens quantos bastem e reconhecendo o título executivo extrajudicial.”

 Decreto-  arts. 4º e 5º; CPC, arts.Dispositivos relevantes citados: Lei n. 911/1969,
784.

 STJ,  relatora MinistraJurisprudência relevante citada:  REsp n. 1.814.200/DF,
Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em  STJ, 18/2/2020;  REsp n. 2.190.767/DF,
relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em 13/10/2025.

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto por BANCO J. SAFRA S.A., com

fundamento no  III, , , da Constituição Federal, contra acórdão do art. 105,  a  c

Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios em agravo de instrumento

nos autos de ação de busca e apreensão em alienação fiduciária convertida em

execução de título extrajudicial.

O julgado foi assim ementado (fl. 56):

 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. DIREITO PROCESSUAL CIVIL. BUSCA E

APREENSÃO DE VEÍCULO. CONVERSÃO EM EXECUÇÃO. VALOR DO BEM.
MENOR ONEROSIDADE AO DEVEDOR.

1. A conversão da ação de busca e apreensão em ação executiva encontra
previsão normativa no º do Decreto  quando o bem alienado art. 4  Lei nº 911/69,
fiduciariamente não for encontrado ou não se achar na posse do devedor.

2. Em caso de conversão da busca e apreensão em ação de execução, o valor
devido deve observar as normas consumeristas, adotando-se a importância menos
onerosa para o consumidor, que deverá corresponder ao valor atual do bem, salvo se o
débito apurado entre a soma das parcelas vencidas e vincendas for menor.
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3. Para fins de avaliação do valor de mercado do bem alienado fiduciariamente,
pode-se adotar como parâmetro a tabela FIPE, pois é meio considerado idôneo.

4. Negou-se provimento ao recurso.
 

Não foram opostos embargos de declaração.

No recurso especial, a parte aponta, além de divergência jurisprudencial,

violação dos seguintes artigos:

a) 4º do Decreto-  porque a conversão da busca eLei n. 911/1969,

apreensão em ação executiva deve permitir a execução da integralidade da dívida e

não a limitação ao valor do bem;

b) 5º do Decreto-  pois a execução deve se orientar peloLei n. 911/1969,

título executivo, admitindo penhora de bens suficientes para assegurar a

integralidade do crédito;

c) 784 do CPC, porquanto o crédito é título executivo extrajudicial,

devendo a execução alcançar as parcelas vencidas e vincendas.

Sustenta que o Tribunal de origem divergiu do  ao REsp 1.814.200/DF,

entender que, na conversão da busca e apreensão em execução, o crédito deve

limitar-se ao menor valor entre o mercado (Tabela FIPE) e o débito, quando a

orientação do STJ fixa que o débito exequendo corresponde à integralidade da dívida.

Requer o provimento do recurso para que se reforme o acórdão recorrido e

se fixe que o valor da execução corresponda à integralidade da dívida (parcelas

vencidas e vincendas).

Não foram apresentas contrarrazões.

O recurso especial foi admitido, por estar tempestivo, com preparo regular,

partes legítimas, matéria prequestionada e demonstrado o dissídio, indeferido o

pedido de publicação exclusiva, e determinada a remessa à Corte Superior.

É o relatório.
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VOTO

 
I - Contextualização

A controvérsia diz respeito a agravo de instrumento contra decisão que, na

ação de busca e apreensão em alienação fiduciária convertida em execução,

determinou que o valor da execução corresponda ao menor entre o valor de mercado

do veículo apurado pela Tabela FIPE e o débito apurado (parcelas vencidas e

vincendas), adotando o critério de menor onerosidade ao devedor.

A Corte estadual manteve a decisão agravada, por seus fundamentos,

afirmando que, na conversão da busca e apreensão em execução, o crédito

exequendo deve observar as normas consumeristas e corresponder ao menor valor

entre o mercado do bem (Tabela FIPE) e o débito, negando provimento ao agravo de

instrumento.

II - Violação dos arts. 4º e 5º do Decreto-  e 784 do CPCLei n. 911/1969

A recorrente, em suas razões do recurso especial, alega que diante da

alteração legislativa promovida pela  no artigo 4º do Decreto- Lei n. 13.043/2014

 deixou de subsistir a lógica da antiga conversão em ação deLei n. 911/1969,

depósito, que restringia o recebimento ao equivalente em dinheiro do bem, passando

a prever a conversão em ação executiva; por isso, realizada a conversão em

execução, o valor perseguido corresponde à integralidade do débito contratual, sendo

impertinente limitá-lo ao valor de mercado do veículo.

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça já pacificou no sentido de

que, com "a conversão da ação de busca e apreensão em ação de execução, prevista

no º do Decreto-  busca-se a satisfação do crédito estampado no art. 4 Lei 911/69,
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título executivo, e não o valor equivalente ao veículo" (REsp n. 2.047.486/GO,

relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em  DJEN de 13/10/2025,

).20/10/2025

Assim, a partir da alteração legislativa, a pretensão executiva deve

abranger a totalidade da dívida inadimplida, compreendendo a soma das parcelas

vencidas e vincendas previstas no contrato.

Nesse sentido:

 
Direito civil. Recurso especial. Conversão de busca e apreensão em execução.

Valor da dívida. Totalidade da obrigação inadimplida.
I. Caso em exame
1. Recurso especial interposto contra acórdão do TJDFT que, em agravo de

instrumento, manteve decisão que fixou o valor da execução, em conversão de busca e
apreensão, como sendo o menor entre o valor de mercado do bem alienado
fiduciariamente e o montante das parcelas vencidas, com fundamento nos princípios
consumeristas.

2. Embargos de declaração opostos foram rejeitados, sob a alegação de ausência
de vício na decisão recorrida.

3. A parte recorrente sustenta violação do artigo 1.022 do CPC, por omissão no
enfrentamento de questão essencial, e do artigo 4º do Decreto-  ao limitarLei nº 911/69,
o valor da execução ao menor entre o valor de mercado do bem e o débito apurado, em
desacordo com a previsão contratual que autoriza a cobrança da totalidade da dívida
inadimplida.

II. Questão em discussão
4. Há duas questões em discussão: (i) saber se houve negativa de prestação

jurisdicional por omissão no enfrentamento de questão essencial; e (ii) saber se o valor
da execução, na conversão de busca e apreensão, deve corresponder à totalidade da
dívida inadimplida ou ser limitado ao menor entre o valor de mercado do bem e o
débito apurado.

III. Razões de decidir
5. A alegação de negativa de prestação jurisdicional não procede, pois o acórdão

recorrido enfrentou a questão de forma suficiente, ainda que não tenha indicado
expressamente os dispositivos legais aplicáveis.

6. O artigo 4º do Decreto-  com redação dada pelaLei nº 911/69,
 admite a conversão da busca e apreensão em ação de execuçãoLei nº 13.043/2014,

por quantia certa, fundada no contrato de alienação fiduciária, abrangendo a totalidade
da dívida inadimplida.
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7. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça pacificou que, na
conversão da busca e apreensão em execução, o valor exequendo deve
corresponder à soma das parcelas vencidas e vincendas previstas no contrato, não
se limitando ao valor de mercado do bem.

8. O acórdão recorrido contrariou a nova dicção normativa do artigo 4º do
Decreto-  e a jurisprudência atual do STJ, ao limitar indevidamenteLei nº 911/69
o crédito exequendo ao valor de mercado do bem.

IV. Dispositivo
9. Resultado do Julgamento: Recurso especial parcialmente provido. (

 relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, julgadoREsp n. 2.190.767/DF,
em  DJEN de  destaquei.) 13/10/2025,  16/10/2025,

 
DIREITO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO.

CONTRATO DE FINANCIAMENTO COM CLÁUSULA DE ALIENAÇÃO
FIDUCIÁRIA. BUSCA E APREENSÃO. BEM NÃO LOCALIZADO.
CONVERSÃO EM AÇÃO DE EXECUÇÃO. DÉBITO EXEQUENDO QUE
CORRESPONDE À INTEGRALIDADE DA DÍVIDA.

1. Embargos à execução, opostos em virtude de anterior ação de busca e
apreensão, convertida em execução, ajuizada em desfavor do embargante.

2. Ação ajuizada em  Recurso especial concluso ao gabinete em 10/11/2017.
 Julgamento:04/07/2019.  CPC/2015.

3. O propósito recursal é definir se, quando há a conversão da ação de busca e
apreensão em ação de execução nos moldes do º do Decreto-  o débito art. 4 Lei 911/69,
exequendo deve se limitar ao valor de mercado do bem dado em garantia - a saber, na
hipótese, o valor do veículo na Tabela FIPE - ou se deve representar o valor da
integralidade da dívida (soma das parcelas vencidas e vincendas do contrato).

4. A conversão da ação de busca e apreensão em ação de execução é inovação
trazida pela  - que alterou a redação dada ao º do Decreto- Lei 13.043/2014  art. 4

 -, uma vez que, anteriormente, tal conversão somente poderia dar-se emLei 911/69
ação de depósito.

5. Anteriormente à promulgação da  que alterou a redação do Lei 13.043/2014,
º do DL 911/69, isto é, quando se admitia apenas a conversão da ação de busca eart. 4

apreensão em ação de depósito, esta Corte Superior entendia que o prosseguimento
com a cobrança da dívida dava-se com relação ao menor valor entre o valor de
mercado do bem oferecido em garantia e o valor do débito apurado.

Precedentes. Contudo, após a alteração legislativa, tem-se que a manutenção
deste entendimento não parece se amoldar ao real escopo da legislação que rege a
matéria atinente à alienação fiduciária.

6. Isso porque, não realizada a busca e apreensão e a consequente venda
extrajudicial do bem, remanesce a existência de título executivo hábil a dar ensejo à
busca pela satisfação integral do crédito.
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7. O próprio º do DL 911/69 dispõe que, se o credor preferir recorrer à ação art. 5
executiva, direta ou a convertida na forma do º, serão penhorados, a critério do art. 4
autor da ação, bens do devedor quantos bastem para assegurar a execução, o que
denota a intenção de conferir proteção ao valor estampado no próprio título executivo.

8. Ademais, a corroborar com tal raciocínio, registra-se que o próprio º do art. 3
DL 911/69, prevê que, após cumprida a liminar de busca e apreensão, o bem só poderá
ser restituído livre de ônus ao devedor fiduciante, na hipótese de este pagar a
integralidade da dívida pendente.

9. Sob esse aspecto, inviável admitir que a conversão da ação de busca e
apreensão em ação de execução represente apenas a busca pelo valor do "equivalente
em dinheiro" do bem - o que, no caso, representaria o valor do veículo na Tabela FIPE
-, impondo ao credor que ajuíze outra ação para o recebimento de saldo remanescente.

10. Ao revés, deve-se reconhecer que o valor executado refere-se, de fato, às
parcelas vencidas e vincendas do contrato de financiamento, representado pela cédula
de crédito bancário.

11. Recurso especial conhecido e provido. (  relatoraREsp n. 1.814.200/DF,
Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 18/2/2020,  20/2/2020.

 
O acórdão recorrido não está em sintonia com a jurisprudência desta

Corte, ao limitar indevidamente o crédito exequendo ao valor de mercado do bem.

Assim, impõe-se o reconhecimento da violação dos referidos dispositivos legais,

com a consequente necessidade de reforma do acórdão recorrido, para que a

execução prossiga pelo valor integral da dívida contratual inadimplida.

III - Conclusão

Ante o exposto, dou provimento ao recurso especial para reformar o

acórdão recorrido e reconhecer que a execução seja realizada pelo valor

integral da dívida.

É o voto.
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Sessão Virtual de  a 10/03/2026  16/03/2026

 Relator

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BANCO J. SAFRA S.A
ADVOGADOS : ROBERTA BEATRIZ DO NASCIMENTO - DF048290

JOSÉ LÍDIO ALVES DOS SANTOS - DF053823
RECORRIDO : REGIKILLBERT JOSE BEZERRA DA SILVA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - 
CONTRATOS BANCÁRIOS

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu conhecer do recurso e lhe dar provimento,10/03/2026  16/03/2026,

nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Luís

Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

 

Brasília, 16 de março de 2026
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